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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2014
PROCESSO: N° 25751.376264/2014-02
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA por intermédio da Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul – CVPAF/RS, com sede à Av. Borges de Medeiros, 536, 10º Andar, Bairro Centro, cidade de Porto Alegre/RS, CEP.: 90.020-022, torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pela Portaria n.º 18, de 05/12/2013, publicada no DOU nº 237, Seção 2 de 06/12/2013, levam ao conhecimento dos interessados que, pelas disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 18/07/2002, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, com as alterações impostas pelo Decreto no 4.485, de 25 de novembro de 2002, Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 1º de junho de 2005, Instrução Normativa SLTI nº 02, de 11 de outubro de 2010, Decreto nº 2.271 de 07 de Julho de 1997 e IN SLTI/MPOG nº 02 de 30 de abril de 2008 alterada pela IN SLTI/MPOG nº 03 de 15 de outubro de 2009, Portaria Normativa SLTI MPOG nº 07, de 09 de março de 2011, Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, Decreto-Lei nº 73, de 21 de Novembro de 1966 e demais legislações e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos, em conformidade com a autorização contida no Processo Administrativo nº 25751. 376264/2014-02 farão realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, para contratação de seguro total a veículos da frota da CVPAF/RS.
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Tipo: Menor Preço por Item.

Data: 19/11/2014
Horário: 10h00min
Local: comprasnet – www.comprasnet.gov.br
Formalização de consultas e retirada do edital:
Sede da Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul - CVPAF/RS/ANVISA, sito à: Av. Borges de Medeiros, 536, 10º Andar, Sala 1011, Bairro Centro, Porto Alegre/RS - CEP: 90.020-022.
 Telefone/Fax: (51) 3221-3206 - e-mail: rogerio.silva@anvisa.gov.br.
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I. DO OBJETO:
1. Contratação de seguro total para 10 (dez) veículos automotor, sendo 04 (quatro) da marca Volkswagen, modelo Gol GIV, 1.0, de fabricação nacional, ano de fabricação 2009, modelo 2010, capacidade para cinco passageiros, incluindo o condutor, cor branca, carroceria em aço com quatro portas laterais, flex (gasolina e/ou etanol), com todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN; 03 (três) da marca Fiat, modelo Doblo Cargo, 1.8 e Pálio ELX, 1.4, de fabricação nacional, ano de fabricação 2007, modelo 2007 (doblo) e 2008/2008 (pálio ELX), capacidade para cinco passageiros (pálio) e dois passageiros (doblo), incluindo o condutor, cor branca, carroceria em aço com quatro portas laterais (pálio) e duas portas (doblo), flex (gasolina e/ou etanol), com todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN; 03 (três) da marca Renault, modelo Sandero Exp, 1.6, de fabricação nacional, ano de fabricação 2010, modelo 2010, capacidade para cinco passageiros, incluindo o condutor, cor branca, carroceria em aço com quatro portas laterais, flex (gasolina e/ou etanol), com todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN. Os veículos estão de acordo com o proconve e também com o Código Nacional de Transito, seus regulamentos e resoluções, atende a lei 8.723 de 28/10/93 e suas resoluções no Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.
1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do Edital e do Anexo I – Termo de Referência, prevalecerão as últimas, ou seja, edital e do termo de referência (Anexo I do edital).

1.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
II. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1 A despesa com a contratação do serviço correrá à conta: Classificação das Despesas: 339039; Programa de Trabalho: 10304201561380001; Fonte de Recursos: 6174025305; Plano Interno: CVPAF/RS, relativo ao exercício de 2014.

2.2 As despesas do exercício subseqüente correrão à conta da Dotação orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando condicionada sua previsão e à disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar nº 101/2000.
III. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
3. 1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

3.2. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, localizada nas Unidades da Federação.

3.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a CVPAF/RS/ANVISA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. Não poderão participar deste Pregão:

3.5.1. Cooperativa;

3.5.2. Empresa ou sociedade estrangeira;

3.5.3. Empresa suspensa de licitar e impedida de contratar com o Serviço Publico Federal;

3.5.4. Empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
3.5.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
3.5.6. Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.5.7. Entidades empresárias declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93;

3.5.8. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.5.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º, da Lei nº 8.666/93;

3.5.10. Entidades empresariais que estejam sobre falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

3.5.11. Empresa que esteja proibida de contratar com administração publica, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de inflação administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998.
3.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.6.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.6.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.6.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição.

3.6.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

3.6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
3.7. Conforme disposto no Art. 24, do Decreto Lei n. 73/66, combinado com o Art. 3º. § 4º, Inc. VIII da Lei Complementar n. 123/06 e art. 9º, Inc. I, do Decreto nº. 6204/07, não se aplicam as regras de favorecimento a microempresas e empresas de pequeno porte no presente certame.
IV. DA VISTORIA:
4.1. A licitante interessada em participar do Pregão poderá vistoriar os veículos a serem segurados, até o último dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao Posto (unidade administrativas da CVPAF/RS) onde se encontra os veículos, pelos telefones indicados no subitem 4.2.3 “local para vistoria, caso necessário”.
4.1.2. A vistoria será acompanhada, caso houver, por representante da CVPAF/RS/ANVISA, designado para esse fim nos locais.

V. DA PROPOSTA:
5.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, os valores unitário e global, sendo este levado a efeito para a fase de lances e a descrição do produto ofertado.

5.2. Deverá estar consignado também na proposta, o valor da franquia NORMAL, de acordo com o calculo do valor ofertado para cada produto (item).

5.3. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto.

5.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.5. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

5.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa em desclassificação da proposta.
VI. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA:
6.1. A licitante deverá encaminhar proposta, com o respectivo anexo, quando for o caso, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

VII. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicada no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br.

7.2. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

VIII. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:
8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

8.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com a companhamento em tempo real por todos os participantes.

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitação.
IX. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
9.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances para o preço global do item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

9.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.

9.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

9.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexeqüível.

9.7. Antes do encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro enviará, por meio do Sistema Eletrônico, aviso da iminência desse encerramento.
9.8. Após esse aviso da iminência do encerramento transcorrerá um período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
9.9. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou, se for o caso, após o desempate nos termos do subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante que tenha apresentado menor lance, por meio do Sistema Eletrônico, para que seja obtida proposta mais vantajosa para a Administração.

9.10. A negociação será realizada exclusivamente por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro anunciará o lance vencedor ou, quando for o caso, o menor valor negociado nos termos do subitem 9.10 deste Edital.

X. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO:
10.1. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

10.2. No caso de desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

XI. DA NEGOCIAÇÃO:
11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

XII. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
12.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à conformidade com as especificações técnicas e quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.

12.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

12.3. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.
12.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da CVPAF/RS/ANVISA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

12.5. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, o Pregoeiro solicitará da respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação.

12.6. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

XIII. DA HABILITAÇÃO:
13.1. Habilitação Juridica:

I. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

II. Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

III. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;


IV. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;


V. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na junta comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;


VI. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;


VII. No caso de exercício de atividade de: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
13.2. Regularidade Fiscal:


I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

II. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);


III. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);


IV. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);


V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;


VI. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante;

a) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da Lei;


VII. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
13.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômica-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação:
I. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

II. Balanço patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3(três) meses da data de apresentação da proposta;

a) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

III. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultante da aplicação das fórmulas:
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = -------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
                                  Ativo Total

SG = --------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
                          Ativo Circulante
LC = --------------------------------------------------;e

                            Passivo Circulante

IV. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:

a) possuem capital social superior a 10% do valor a ser contratado.
13.4. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.
13.5. A licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou apresentar os documentos que supram tal habilitação.

13.6. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar:
13.6.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

13.6.2. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor a ser contratado, a qual será exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e informados pelo SICAF;

13.6.3. Carta da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, atestando a regularidade da licitante para operar no mercado segurador brasileiro, no ramo de veículos.

13.6.4. Necessária à prova de inexigência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5452, de 1º de maio de 1943, nos termos da Lei 12.440/2011 e Artigos 27, IV e 29, V da Lei 8666/93.

13.7. Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
13.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

XIV. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO:
14.1. A proposta ajustada ao lance final da licitante vencedora e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, poderão ser remetidos via fac-símile, para o número (51) 3221-3206, ou para o endereço eletrônico: rogerio.silva@anvisa.gov.br, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, contados da solicitação do Pregoeiro.

14.2. A proposta, os documentos e os anexos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da primeira solicitação do Pregoeiro de envio dos mesmos, ao Setor de Compras e Licitações, situado na Av. Borges de Medeiros, 536, 10º Andar, Sala 1011, Ed. Brasiliano de Moraes, Bairro Centro, Porto Alegre/RS, CEP.: 90.020-022, aos cuidado do Pregoeiro da CVPAF/RS/ANVISA.
14.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

14.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

14.5. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

14.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

XV. DO RECURSO:
15.1. Conhecido o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

15.2. O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

15.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

XVI. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
16. O objeto deste Pregão será adjudicado, por item, à licitante vencedora, após decididos os recursos, quando houver, sujeito o certame à homologação da Coordenadora, em exercício, da CVPAF/RS/ANVISA.

XVII. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA COORDENADORA DA CVPAF/RS:
17.l. Cabem ao Pregoeiro às atribuições dispostas no art. 11 do Decreto 5.450/2005.

17.2. A Coordenadora da CVPAF/RS/ANVISA cabe:
17.2.1. Homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

17.2.2. Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

17.2.3. Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

17.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

XVIII. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:
18.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato, cujo prazo de vigência é de 12(doze) meses, contados a partir de sua assinatura.
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
18.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data do recebimento.
18.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceito pela Administração.

18.5. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a administração realizará consulta “On line” ao SICAF e ao Cadastro informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
18.6. Se o Adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificativamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, deste que responda a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
XIX. DOS ENCARGOS DA CVSPAF/RS/ANVISA: 
19. Contratante obriga-se a:

a) Permitir o ingresso de funcionário da contratada, devidamente identificado, nas dependências da contratante para execução dos serviços requeridos;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada, justificando as razões de recusa;

c) Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na prestação dos serviços;

d) O contratante deverá providenciar o pagamento na forma convencionada, mediante o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, consequentemente o pagamento será efetivado, até o quinto dia útil, deste que recebido e aceito o serviço pela CVPAF/RS/ANVISA;

e) Promover a fiscalização e conferência dos serviços executados pela contratada e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fieis e correta dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos deste instrumento;

f) Prestar informações e esclarecimento que venham a ser solicitado pela contratada;

g) Aplicar as advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento parcial ou total dos termos do contrato;
h) Verificar a regularidade da situação fiscal da contratada e dos recolhimentos sociais e trabalhistas sob sua responsabilidade, antes de efetuar o respectivo pagamento;

i) Exercer o acompanhamento à fiscalização dos serviços por meio de servidores especialmente designados, pela autoridade competente da CVPAF/RS/ANVISA, e notificar os fatos que exijam medidas de sua parte;

j) Notificar por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços e durante a garantia do mesmo;

l) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, referente aos serviços, de acordo com a forma e prazo estabelecidos.
XX. DOS ENCARGOS DA LICITANTE VENCEDORA:
20. Obriga-se a contratada a:

a) Responsabilizar-se pela execução do Contrato, conforme exigências do Edital, especificações do seu Anexo I e sua proposta;
b) Emitir a Apólice de Seguro, do Certificado ou do Endosso, em até 15 (Quinze) dias a partir do recebimento da Nota de Empenho/aceitação da proposta, conforme CIRCULAR SUSEP N° 251, de 15 de abril de 2004, Art. 9º;
c) Durante a vigência da apólice, a seguradora deverá estar em condições para tomar as providências necessárias à execução do contrato e de suas responsabilidades, tanto administrativa, quanto operacionalmente;
d) A Seguradora adjudicatária deverá apresentar, juntamente com a apólice de seguro, as certidões emitidas pela SUSEP, atestando que a seguradora não se encontra em liquidação extrajudicial e nem sob direção fiscal, e pelo Instituto de Resseguro do Brasil (IRB), atestando que a mesma está em dia com suas obrigações;
e) Colocar à disposição da contratante todos os meios necessários para comprovação da qualidade do serviço, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do Edital;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do artigo 55, XIII da lei 8666/93.
XXI. DA ATESTAÇÃO E GUARDA DA APÓLICE DE SEGURO:
21.1. A atestação da fatura e (ou) documento equivalente caberá ao responsável do Setor Administrativo ou a outro servidor designado para esse fim.
21.2. O(s) representante(s) da CVPAF/RS/ANVISA anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
21.3. O recebimento e a guarda das apólices de seguro caberão a Administração da CVPAF/RS/ANVISA, ou em seus impedimentos legais, ao seu substituto eventual.
XXII. DO PAGAMENTO:
22.1. A licitante vencedora deve apresentar ao Setor de Administração da CVPAF/RS/ANVISA APOLICE discriminada, para liquidação e pagamento da despesa pela CVPAF/RS/ANVISA, no prazo de 15(quinze) dias, contado do recebimento das apólices, mediante ordem bancária a ser creditada em conta corrente da contratada.
22.2. A CVPAF/RS/ANVISA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edital.

22.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:
22.3.1. Atestação da conformidade das apólices com as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência;
22.3.2. Comprovação de regularidade fiscal junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede.

22.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CVPAF/RS/ANVISA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Apólice será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = 
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Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
22.5. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato a contratante se compromete a:
a) O pagamento será contra apresentação, através de ordem bancária emitida pela ANVISA/CVPAF/RS e creditada na conta do favorecido;

b) O pagamento não será efetuado ao contratado, caso o mesmo se encontre em situação irregular perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
c) O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias após o recebimento APÓLICE, pela ANVISA/CVPAF/RS;
d) Todo fornecimento de bens e serviços sofrerá retenção na fonte do IRPJ, CSL, COFINS e PIS, de acordo com a Lei nº 9430/96 e das Instruções Normativas Conjuntas SRF/STF/SCF números 01 e 02/97;
e) O fornecedor optante pelo simples não sofrerá, no pagamento, a retenção mencionada no item anterior, desde que comprove essa condição;
f) A presente contratação se dará por conta do elemento de despesa 339039 – SERVIÇOS e será coberta com o orçamento da ANVISA/CVPAF/RS de 2013, já aprovado pelas instâncias competentes;
g) Havendo circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias;
h) É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
22.6. Nos termos do art. 36, § 6º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada não produziu os resultados acordados; deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; e deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
XXIII. DA VIGÊNCIA DAS APOLICES DE SEGURO E CONTRATO:
23.1. Parágrafo Primeiro: A(s) apólice(s) referente ao(s) item(ns) e o contrato terão sua vigência de 12 (doze) meses da data da emissão da apólice.

23.2. Garantido os critérios de oportunidade e conveniência para a administração pública, obedecendo ao Art. 62, § 3º da lei 8666/93.
XXIV. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO:
24.1. No interesse da CVPAF/RS/ANVISA, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), por item, com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/1993.

24.1.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária.

24.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite legal estabelecido, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

XXV. DAS SANÇÕES:
25.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

25.1.1. Advertência;

25.1.2.multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado no caso de atrasos na entrega das apólices ou no pagamento de indenizações de eventuais sinistros, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;
b) 20% por cento sobre o valor adjudicado, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% por cento sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
25.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais, a licitante ou  adjudicatária que:

25.2.1. Não assinar o contrato ou não emitir Apólice de seguro, no caso deste certame, não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

25.2.2. Deixar de entregar documentação exigida no Edital;

25.2.3. Apresentar documentação falsa;

25.2.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

25.2.5. Não mantiver a proposta;

25.2.6. Falhar ou fraudar na execução do objeto;

25.2.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2.8. Fizer declaração falsa;

25.2.9. Cometer fraude fiscal.

25.3. A licitante ou adjudicatária estará sujeita à multa de 30% por cento do valor estimado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses da condição anterior.

25.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a CVPAF/RS/ANVISA pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base subitem anterior.

25.4. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a União, declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.
25.5. A aplicação de qualquer sanção observará o contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia ao interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
XXVI. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:
26.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, por meio dos seguintes endereços eletrônicos: rogerio.silva@anvisa.gov.br e cvspaf.rs@anvisa.gov.br (Decreto nº 5.450/2005, art. 18).

26.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. (Decreto nº 5.450/2005, art. 18, § 1º).
26.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame (Decreto nº 5.450/2005, art. 18, § 2º).
26.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas depois de vencidos os respectivos prazos legais.
26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço eletrônico: rogerio.silva@anvisa.gov.br
26.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
26.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, para conhecimento das licitantes interessadas e da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
XXVII. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:
27.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

27.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório.

27.3. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da Administração da CVPAF/RS/ANVISA, situação a ser comunicada aos interessados no sítio www.comprasnet.gov.br.
27.4 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas de forma a ampliar a competição e a atender interesse público.

27.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da adequação e a perfeita compreensão da sua proposta de preço e documentação de habilitação.

27.6 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar no ato da sessão pública.

27.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela apresentação da proposta de preço ou da documentação referente ao presente edital.

27.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na CVPAF/RS/ANVISA, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

27.9 A Coordenadora da Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul – CVPAF/RS/ANVISA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666 de 1993.

27.10 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, serão competentes a Seção Judiciária do Distrito Federal.

27.11 Na hipótese de não haver expediente no dia da sessão pública do pregão, será designada nova data para a abertura do pregão.

27.12 O Edital e seus anexos poderão ser acessados através do sítio: www.comprasnet.gov.br (UASG 253005).
27.13. Cópia do edital e seus anexos serão gratuitamente fornecidos, mediante recibo, das 9 horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas, na Av. Borges de Medeiros, 536, 10º Andar, Sala 1011, Ed. Brasiliano de Moraes, bairro Centro, cidade Porto Alegre/RS.

27.13.1 A empresa que retirar o edital no endereço acima fica obrigada a acompanhar todas as fases do edital, em especial avisos, esclarecimentos e impugnações através do sistema eletrônico (COMPRASNET).

27.14 A prestação de Serviços de que trata este Edital não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

27.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do artigo 20 do Decreto nº 5.450/2005.

27.16 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade que designou o Pregoeiro.
Porto Alegre, 05 de novembro de 2014.

PAULO ROGERIO DA SILVA E SILVA

Pregoeiro

CVPAF/RS/ANVISA

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO:
Contratação de seguro total para 10 (dez) veículos automotor, sendo 04 (quatro) da marca Volkswagen, modelo Gol GIV, 1.0, de fabricação nacional, ano de fabricação 2009, modelo 2010, capacidade para cinco passageiros, incluindo o condutor, cor branca, carroceria em aço com quatro portas laterais, flex (gasolina e/ou etanol), com todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN; 03 (três) da marca Fiat, modelo Doblo Cargo, 1.8 e Pálio ELX, 1.4, de fabricação nacional, ano de fabricação 2007, modelo 2007 (doblo) e 2008/2008 (pálio ELX), capacidade para cinco passageiros (pálio) e dois passageiros (doblo), incluindo o condutor, cor branca, carroceria em aço com quatro portas laterais (pálio) e duas portas (doblo), flex (gasolina e/ou etanol), com todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN; 03 (três) da marca Renault, modelo Sandero Exp, 1.6, de fabricação nacional, ano de fabricação 2010, modelo 2010, capacidade para cinco passageiros, incluindo o condutor, cor branca, carroceria em aço com quatro portas laterais, flex (gasolina e/ou etanol), com todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN. Os veículos estão de acordo com o proconve e também com o Código Nacional de Transito, seus regulamentos e resoluções, atende a lei 8.723 de 28/10/93 e suas resoluções no Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.
1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do Edital e do Anexo I – Termo de Referência, prevalecerão as últimas, ou seja, edital e do termo de referência (Anexo I do edital).

1.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. JUSTIFICATIVA:

A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA, pela sua Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul, necessita contratar o SEGURO TOTAL, objeto do presente, tendo em vista, ser de fundamental relevância a segurança e a proteção de seu patrimônio, resguardando, em consequência, o interesse público na alocação e economia do erário.
3. JULGAMENTO:

Será considerada vencedora a proposta que, atendidas as especificações e exigências contidas no Edital licitatório e seus anexos, apresentar o menor preço por item.
4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

4.1. Estratégia de execução dos serviços:

O fornecimento do objeto da licitação será na forma do item 4.3 do presente termo e deverá ocorrer mediante emissão da Apólice de Seguro, tão logo a Seguradora receba da Nota de Empenho, enviada pela Contratante (ANVISA/CVPAF/RS).

4.2. Da Vistoria:

4.2.1. A licitante interessada em participar do Pregão poderá vistoriar os veículos a serem segurados, até o último dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao Posto (unidade administrativas da CVPAF/RS) onde se encontra os veículos, pelos telefones indicados no sub item 4.2.3“local para vistoria, caso necessário”.
4.2.2. A vistoria será acompanhada, caso houver, por representante da CVPAF/RS/ANVISA, designado para esse fim nos locais.

4.2.3. Local para vistoria, caso necessário:
4.2.3.1. SEDE DA COORDENAÇÃO / CVPAF/RS

Endereço: Av. Borges de Medeiros nº 536, 10º andar - Bairro: Centro, CEP: 94.020-022 na Cidade de Porto Alegre/RS Telefone: (51) 3228-8371, e-mail: cvspaf.rs@anvisa.gov.br Responsável: Setor de Transporte – fone:(51)3224-7275.
4.2.3.2. PVPAF Porto Alegre / Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Porto Alegre Responsável: Paulo Sérgio Nobre de Carvalho, Endereço: Av. Severo Dullius 90010, 1º pavimento, Bairro São João, na cidade de Porto Alegre/RS, Telefone: (51) 3371-4520 / 3371-4530, e-mail: pa.portoalegre.rs@anvisa.gov.br
4.2.3.3. PVPAF Rio Grande / Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Rio Grande Responsável: Adail Fernando Soares Umpierre; Endereço: Av. Marechal Floriano Peixoto, 5, 3º piso, Edifício INAMPS, Bairro Porto, na cidade Rio Grande/RS, Telefone: (53) 3232-3916 / 3232-3630, e-mail: pp.riogrande.rs@anvisa.gov.br
4.2.3.4. PVPAF Santana do Livramento / Posto de Fronteira de Santana do Livramento Responsável: Carloir Severo Corrêa, Endereço: Extensão da BR 158, Porto Seco, Aduana, s/nº, Armazéns Gerais, na cidade Santana do Livramento/RS, Telefone: (55) 3243-3184 e-mail: pf.santanadolivramento.rs@anvisa.gov.br
4.2.3.5. PVPAF Uruguaiana / Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Uruguaiana: Responsável: Frontino Barbosa Mendonça, Endereço: BR 290, KM 718, Porto Seco Rodoviário, na cidade de Uruguaiana/RS, Telefone:(55)3413-3385, E-mail: paf.uruguaiana.rs@anvisa.gov.br
4.3. Vigência do seguro:

Será de 12 (doze) meses, contados da data da emissão da Apólice.

4.4. Dados para emissão da Apólice:

NOME: Agencia Nacional de Vigilância Sanitária/ANVISA - Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados/RS – CVPAF/RS.


CNPJ: 03.112.386/0004-64 # Inscrição Estadual: Isento


Endereço: Av. Borges de Medeiros, 536 – 10º Andar / Centro / Porto Alegre/RS, 

CEP: 90.020-022 - Fone: (51) 3228-8371
5. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO:

A aceitabilidade da proposta será, estritamente, conforme as especificações e exigências deste Termo de Referência o Edital e seus anexos. A descrição do objeto desta licitação deve ser detalhada em todas as suas características, de forma que se tenha uma noção objetiva e clara do SEGURO OFERTADO.
6. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO:

6.1. O fornecimento do SEGURO, objeto do presente Termo de Referência e da licitação, será acompanhado e fiscalizado por servidor, oportunamente, designado pela ANVISA/CVPAF/RS, na condição de seu representante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta emissão da APÓLICE, para fins de pagamento.
6.2. A ANVISA/CVPAF/RS, comunicará a empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas durante a vigência do SEGURO.
6.3. A presença da fiscalização da ANVISA/CVPAF/RS não elide nem minimiza a responsabilidade da empresa contratada.
6.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao fornecimento do SEGURO deverão ser prontamente atendidas pela Seguradora contratada, sem ônus para o contratante.
7 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SEGURO:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT

	01
	Contratação de seguro total para veículo conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Fiat/Doblo Cargo, 1.8;

Placa: INS 2806;

Fabricação/Modelo: 2007/2007;

Combustível: Flex;

Tipo: Camionete;

Espécie: Carga;

RENAVAM: 91357250-0;

Chassis Número: 9BD22315572011263.

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículo em serviço no PVPAF Porto Alegre = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Porto Alegre.

	Un
	01

	02
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Renault/Sandero Exp, 1.6;

Placa: IQP 1400;

Fabricação/Modelo: 2010/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 19802206-9,

Chassis Números: 93YBSR7UHAJ443303,

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículos de placas IQP 1400, em serviço na SEDE da CVPAF/RS = Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul.


	Un
	01

	03
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Renault/Sandero Exp, 1.6;

Placa: IQP 1697;

Fabricação/Modelo: 2010/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 198074255;

Chassis Números: 93YBSR7UHAJ443437.
COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículos de placas IQP 1697, em PVPAF Rio Grande = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Rio Grande.
	Un
	01

	04
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Renault/Sandero Exp, 1.6;

Placa: IQP 1375;

Fabricação/Modelo: 2010/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 197992900;

Chassis Números: 93YBSR7UHAJ443317.

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículo em serviço no PVPAF Porto Alegre = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Porto Alegre.
	Un
	01

	05
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: VW/Gol GIV, 1.0;

Placa: IQK 3107,
Fabricação/Modelo: 2009/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 183577345,

Chassis Números: 9BWAA05W8AP059133,
COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

-Franquia: NORMAL
-Veículo de placa IQK 3107, em serviço no PVPAF Santana do Livramento = Posto de Fronteira de Santana do Livramento.


	Un
	01

	06
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: VW/Gol GIV, 1.0;

Placa: IQK 3083,

Fabricação/Modelo: 2009/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM:, 183578945,

Chassis Números: 9BWAA05W0AP059143,

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL
-Veículo de placa IQK 3083, em serviço no PVPAF Uruguaiana = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Uruguaiana.


	Un
	01

	07
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: VW/Gol GIV, 1.0;

Placa: IQK 3121
Fabricação/Modelo: 2009/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 183580524;

Chassis Números: 9BWAA05W7AP059124
COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículo de placa IQK 3121, em serviço PVPAF Rio Grande = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Rio Grande.
	Un
	01

	08
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: VW/Gol GIV, 1.0;

Placa: IQK 3161;

Fabricação/Modelo: 2009/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 183584058;

Chassis Números: 9BWAA05W2AP059094.

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL
-Veículo de placa IQK 3161, em serviço PVPAF Porto Alegre = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Porto Alegre.
	Un
	01

	09
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Fiat/Pálio ELX, 1.4;

Placa: IOM 7391;

Fabricação/Modelo: 2008/2008;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 953310221;

Chassis Números: 9BD17140A85162558
COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículos de placas IOM 7391, em serviço no PVPAF Rio Grande = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Rio Grande.
	Un
	01

	10
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Fiat/Pálio ELX, 1.4;

Placa: IOM 7573;

Fabricação/Modelo: 2008/2008;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 953311643;

Chassis Números: 9BD17140A85162487

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

-Franquia: NORMAL
-Veículos de placas IOM 7573, em serviço na SEDE da CVPAF/RS = Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul.
	Un
	01


7.1. Esclarecimentos:
7.1.1 Sinistralidade nos últimos 5 (Cinco) anos: não há;

7.1.2 IOF: A alíquota do IOF para esta autarquia é zero, de acordo com a alínea “e”, Item I, Parágrafo 1º, Artigo 22 do Decreto 4.494 de 3/12/2002;

7.1.3 Limitador de velocidade: não existe;

7.1.4 Identificação dos veículos: Logotipo e identificação adesiva nas portas;

7.1.5 Circulação: Maior circulação em vias urbanas;

7.1.6 Garagem: Todos os veículos pernoitam em área restrita e/ou em garagem;
7.1.7 Placas: Os veículos possuem placas brancas oficiais do Serviço Publico Federal;

7.1.8 Blindagem: os veículos não possuem blindagem;

7.1.9 Kit gás: não possuem;

7.1.10 Motoristas: não estão autorizados a levar os carros para a residência.

7.2. As apólices terão vigência inicial de 12 (doze) meses, garantido os critérios de oportunidade e conveniência para a administração pública.
7.3. RELAÇÃO COMPLETA DOS VEÍCULOS COM PLACAS E LOCAIS DE LOTAÇÃO:
	MARCA/MODELO
	FAB/ANO ABRICAÇAO
	RENAVAM
	LOCAL
	PLACA

	Fiat/Doblo Cargo, 1.8
	2007/2007
	913572500
	PVPAF Porto Alegre
	INS 2806

	Renault/Sandero Exp, 1.6
	2010/2010
	198022069
	SEDE da CVPAF/RS
	IQP 1400

	Renault/Sandero Exp, 1.6
	2010/2010
	198074255
	PVPAF Rio Grande
	IQP 1697

	Renault/Sandero Exp, 1.6
	2010/2010
	197992900
	PVPAF Porto Alegre
	IQP 1375

	VW/Gol GIV, 1.0
	2009/2010
	183577345
	PVPAF Sant. do Livramento


	IQK 3107

	VW/Gol GIV, 1.0
	2009/2010
	183578945
	PVPAF Uruguaiana
	IQK 3083

	VW/Gol GIV, 1.0
	2009/2010
	183580524
	PVPAF Rio Grande
	IQK 3121

	VW/Gol GIV, 1.0
	2009/2010
	183584058
	PVPAF Porto Alegre
	IQK 3161

	Fiat/Pálio ELX, 1.4
	2008/2008
	953310221
	PVPAF Rio Grande 
	IOM 7391

	Fiat/Pálio ELX, 1.4
	2008/2008
	953311643
	SEDE da CVPAF/RS
	IOM 7573


LEGENDA:

SEDE da CVPAF/RS = Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul.
PVPAF Porto Alegre = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Porto Alegre.
PVPAF Uruguaiana = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Uruguaiana.
PVPAF Rio Grande = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Rio Grande.
PVPAF Santana do Livramento = Posto de Fronteira de Santana do Livramento.

8. DEVERES DA CONTRATANTE:

 Contratante obriga-se a:

a) Permitir o ingresso de funcionário da contratada, devidamente identificado, nas dependências da contratante para execução dos serviços requeridos;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada, justificando as razões de recusa;

c) Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na prestação dos serviços;

d) O contratante deverá providenciar o pagamento na forma convencionada, mediante o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, consequentemente o pagamento será efetivado, até o quinto dia útil, deste que recebido e aceito o serviço pela CVPAF/RS/ANVISA;

e) Promover a fiscalização e conferência dos serviços executados pela contratada e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fieis e correta dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos deste instrumento;

f) Prestar informações e esclarecimento que venham a ser solicitado pela contratada;

g) Aplicar as advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento parcial ou total dos termos do contrato;
h) Verificar a regularidade da situação fiscal da contratada e dos recolhimentos sociais e trabalhistas sob sua responsabilidade, antes de efetuar o respectivo pagamento;

i) Exercer o acompanhamento à fiscalização dos serviços por meio de servidores especialmente designados, pela autoridade competente da CVPAF/RS/ANVISA, e notificar os fatos que exijam medidas de sua parte;

j) Notificar por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços e durante a garantia do mesmo;

l) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, referente aos serviços, de acordo com a forma e prazo estabelecidos.

9. DEVERES DA CONTRATADA:

Obriga-se a contratada a:

a) Responsabilizar-se pela execução do Contrato, conforme exigências do Edital, especificações do seu Anexo I e sua proposta;
b) Emitir a Apólice de Seguro, do Certificado ou do Endosso, em até 15 (Quinze) dias a partir do recebimento da Nota de Empenho/aceitação da proposta, conforme CIRCULAR SUSEP N° 251, de 15 de abril de 2004, Art. 9º;
c) Durante a vigência da apólice, a seguradora deverá estar em condições para tomar as providências necessárias à execução do contrato e de suas responsabilidades, tanto administrativa, quanto operacionalmente;
d) A Seguradora adjudicatária deverá apresentar, juntamente com a apólice de seguro, as certidões emitidas pela SUSEP, atestando que a seguradora não se encontra em liquidação extrajudicial e nem sob direção fiscal, e pelo Instituto de Resseguro do Brasil (IRB), atestando que a mesma está em dia com suas obrigações;

e) Colocar à disposição da contratante todos os meios necessários para comprovação da qualidade do serviço, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do Edital;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do artigo 55, XIII da lei 8666/93.
10. DO PAGAMENTO:

10.1. A licitante vencedora deve apresentar ao Setor de Administração da CVPAF/RS/ANVISA APOLICE discriminada, para liquidação e pagamento da despesa pela CVPAF/RS/ANVISA, no prazo de 15(quinze) dias, contado do recebimento das apólices, mediante ordem bancária a ser creditada em conta corrente da contratada.

10.2. A CVPAF/RS/ANVISA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edital.

10.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:
10.3.1. Atestação da conformidade das apólices com as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência;
10.3.2. Comprovação de regularidade fiscal junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede.

10.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CVPAF/RS/ANVISA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Apólice será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = 
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	I = 0,00016438


Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
10.5. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato a contratante se compromete a:
a) O pagamento será contra apresentação, através de ordem bancária emitida pela ANVISA/CVPAF/RS e creditada na conta do favorecido;

b) O pagamento não será efetuado ao contratado, caso o mesmo se encontre em situação irregular perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
c) O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias após o recebimento APÓLICE, pela ANVISA/CVPAF/RS;
d) Todo fornecimento de bens e serviços sofrerá retenção na fonte do IRPJ, CSL, COFINS e PIS, de acordo com a Lei nº 9430/96 e das Instruções Normativas Conjuntas SRF/STF/SCF números 01 e 02/97;
e) O fornecedor optante pelo simples não sofrerá, no pagamento, a retenção mencionada no item anterior, desde que comprove essa condição;
f) A presente contratação se dará por conta do elemento de despesa 339039 – SERVIÇOS e será coberta com o orçamento da ANVISA/CVPAF/RS de 2013, já aprovado pelas instâncias competentes;
g) Havendo circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias;
h) É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1. O licitante convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar, injustificadamente, a celebrar o instrumento contratual, apresentar pendências junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF), deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará sujeita às sanções previstas no item e seus subitens, do presente Termo e Edital de Licitação.

11.2. Na hipótese de descumprimento por parte da adjudicatária quanto aos prazos de execução do (s) serviço (s), inexecução total ou parcial obrigações contratuais assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela, aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as sanções estabelecidas no Edital.

Porto Alegre/RS, 05 de novembro de 2014.
PAULO ROBERIO DA SILVA E SILVA

Pregoeiro
Gabinete da CVPAF/RS, em: 05/11/2014.

De acordo.


Aprovo o presente Termo de Referencia.


Ao Pregoeiro para dar prosseguimento.

KAREM GOMES MODERNELL

Coordenadora de Vigilância Sanitária de

Portos, Aeroportos, Fronteiras e

Recintos Alfandegados/RS

ANEXO II

DECLARAÇÃO:
(MODELO)

DECLARA em atendimento ao previsto no edital de Pregão Eletrônico nº 04/2014, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer tipo de trabalho aos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo em condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Local e Data
_____________________________________

(representante legal)

OBSERVAÇÕES:
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante; e

2) Se a licitante possuir menores a partir de 14 anos como aprendizes, deverá declarar essa condição.

ANEXO III

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
(MODELO)

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
PROPONENTE:

DADOS DA PROPONENTE

NOME: ____________________________________________________________
RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________________
CNPJ Nº: ___________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ___________________________________________
TELEFONES: ______________________________________________________
E-MAIL: ___________________________________________________________
VALIDADE DA PROPOSTA (NÃO INFERIOR A 60 DIAS)

	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	01
	Contratação de seguro total para veículo conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Fiat/Doblo Cargo, 1.8;

Placa: INS 2806;

Fabricação/Modelo: 2007/2007;

Combustível: Flex;

Tipo: Camionete;

Espécie: Carga;

RENAVAM: 91357250-0;

Chassis Número: 9BD22315572011263.

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículo em serviço no PVPAF Porto Alegre = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Porto Alegre.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	02
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Renault/Sandero Exp, 1.6;

Placa: IQP 1400;

Fabricação/Modelo: 2010/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 19802206-9,

Chassis Números: 93YBSR7UHAJ443303.
COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículos de placas IQP 1400, em serviço na SEDE da CVPAF/RS = Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	03
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Renault/Sandero Exp, 1.6;

Placa: IQP 1697;

Fabricação/Modelo: 2010/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 198074255;

Chassis Números: 93YBSR7UHAJ443437.

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículos de placas IQP 1697, em PVPAF Rio Grande = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Rio Grande.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	04
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Renault/Sandero Exp, 1.6;

Placa: IQP 1375;

Fabricação/Modelo: 2010/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 197992900;

Chassis Números: 93YBSR7UHAJ443317.

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículo em serviço no PVPAF Porto Alegre = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Porto Alegre.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quanti.
	Vlr Total

	05
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: VW/Gol GIV, 1.0;

Placa: IQK 3107,
Fabricação/Modelo: 2009/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 183577345,

Chassis Números: 9BWAA05W8AP059133,
COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

-Franquia: NORMAL
-Veículo de placa IQK 3107, em serviço no PVPAF Santana do Livramento = Posto de Fronteira de Santana do Livramento.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	06
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: VW/Gol GIV, 1.0;

Placa: IQK 3083,

Fabricação/Modelo: 2009/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM:, 183578945,

Chassis Números: 9BWAA05W0AP059143,

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL
-Veículo de placa IQK 3083, em serviço no PVPAF Uruguaiana = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Uruguaiana.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	07
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: VW/Gol GIV, 1.0;

Placa: IQK 3121
Fabricação/Modelo: 2009/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 183580524;

Chassis Números: 9BWAA05W7AP059124
COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículo de placa IQK 3121, em serviço PVPAF Rio Grande = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Rio Grande.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	08
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: VW/Gol GIV, 1.0;

Placa: IQK 3161;

Fabricação/Modelo: 2009/2010;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 183584058;

Chassis Números: 9BWAA05W2AP059094.

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL
-Veículo de placa IQK 3161, em serviço PVPAF Porto Alegre = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Porto Alegre.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	09
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Fiat/Pálio ELX, 1.4;

Placa: IOM 7391;

Fabricação/Modelo: 2008/2008;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 953310221;

Chassis Números: 9BD17140A85162558

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

- Franquia: NORMAL

-Veículos de placas IOM 7391, em serviço no PVPAF Rio Grande = Posto Vigilância em Portos, Aeroportos e Fronteiras de Rio Grande.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


	Item
	Especificação
	Quant.
	Vlr Total

	10
	Contratação de seguro total para veículos conforme descrição abaixo:

Marca/Modelo: Fiat/Pálio ELX, 1.4;

Placa: IOM 7573;

Fabricação/Modelo: 2008/2008;

Combustível: Flex;

Tipo: Automóvel;

Espécie: Passageiro;

RENAVAM: 953311643;

Chassis Números: 9BD17140A85162487

COM AS SEGUINTES COBERTURAS:

Valor de ajuste (Tabela FIPE): 100%

Danos materiais: R$ 50.000,00

Danos corporais: R$ 50.000,00

APP. Morte: R$ 10.000,00 por passageiro

APP. Invalidez: R$ 10.000,00 por passageiro

Assistência 24 horas completa.

-Franquia: NORMAL
-Veículos de placas IOM 7573, em serviço na SEDE da CVPAF/RS = Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul.
	01
	R$

	Valor Total do Item: R$


ANEXO IV
MINUTA

TERMO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 25751. 376264/2014-02
PREGÃO ELETRONICO Nº 04/2014
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, ATRAVÉS DA COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PORTOS, AEROPORTOS, FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – CVPAF/RS/ANVISA, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, PARA A CONTRATAÇÃO DE SEGURO TOTAL DE VEÍCULOS DA FROTA DA CVPAF/RS.
De um lado a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, autarquia sob-regime especial, criada pela Lei nº 9.782, de 26/01/99, vinculada ao Ministério da Saúde, através da Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul – CVPAF/RS, inscrita no CNPJ sob nº 03.112.386/0004-64, com sede à Av. Borges de Medeiros, 536, 10º Andar, Ed. Brasiliano de Moraes, bairro Centro, cidade Porto Alegre/RS, CEP: 90.020-022, neste ato representado pela sua Coordenadora, Senhora xxxxxxxxx, portadora da Carteira de Identidade n.º xxxxxxxx, expedida por xxx/xx e inscrita no CPF/MF sob n.º xxxxxxxx, designada pela Portaria nº xxx, de xxxxxxx, publicada no DOU de xxxxxx– Seção II – pág. xxxxxxx, consoante delegação de competência consubstanciada no Art. 2º da Portaria nº 1.744 de 18/11/2011, publicada no DOU de 22.11.2011, Seção 2, do Diretor Presidente da ANVISA, e tendo em vista o disposto no Art. 61, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxx inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxx, Telefone/Fax: (xx) xxxxxxxxxxx E- mail: xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) xxxxxxxxx, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxx, expedida pela xxx/xx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxx, de acordo com (procuração/contrato social), tendo em vista o que consta no Processo nº 25751.376264/2014-02, celebram o presente contrato que será regido pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, demais legislações pertinentes ao objeto do presente contrato, assim como pelas condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
Contratação de seguro total para XX (xxxxxxx) veículos automotor, com todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN. Os veículos estão de acordo com o proconve e também com o Código Nacional de Transito, seus regulamentos e resoluções, atende a lei 8.723 de 28/10/93 e suas resoluções no Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO:
Parágrafo Único: O presente contrato vincula-se ao PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2014, à proposta da contratada, Ata gerada pelo Sistema Eletrônico e demais elementos integrantes do PROCESSO Nº 25751. 376264/2014-02, que passam a fazer partes integrantes deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
3.1. Contratante obriga-se a:

3.1.1. Permitir o ingresso de funcionário da contratada, devidamente identificado, nas dependências da contratante para execução dos serviços requeridos;

3.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada, justificando as razões de recusa;

3.1.3. Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na prestação dos serviços;

3.1.4. O contratante deverá providenciar o pagamento na forma convencionada, mediante o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, consequentemente o pagamento será efetivado, até o quinto dia útil, deste que recebido e aceito o serviço pela CVPAF/RS/ANVISA;

3.1.5. Promover a fiscalização e conferência dos serviços executados pela contratada e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fieis e correta dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos deste instrumento;

3.1.6. Prestar informações e esclarecimento que venham a ser solicitado pela contratada;

3.1.7 Aplicar as advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento parcial ou total dos termos do contrato;
3.1.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da contratada e dos recolhimentos sociais e trabalhistas sob sua responsabilidade, antes de efetuar o respectivo pagamento;

3.1.9. Exercer o acompanhamento à fiscalização dos serviços por meio de servidores especialmente designados, pela autoridade competente da CVPAF/RS/ANVISA, e notificar os fatos que exijam medidas de sua parte;

3.1.10. Notificar por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços e durante a garantia do mesmo;

3.1.11. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, referente aos serviços, de acordo com a forma e prazo estabelecidos.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
4.1. Caberá à licitante vencedora, a partir da assinatura do presente contrato, o cumprimento das seguintes obrigações:

4.1.1. Responsabilizar-se pela execução do Contrato, conforme exigências do Edital, especificações do seu Anexo I e sua proposta;
4.1.2. Emitir a Apólice de Seguro, do Certificado ou do Endosso, em até 15 (Quinze) dias a partir do recebimento da Nota de Empenho/aceitação da proposta, conforme CIRCULAR SUSEP N° 251, de 15 de abril de 2004, Art. 9º;
4.1.3. Durante a vigência da apólice, a seguradora deverá estar em condições para tomar as providências necessárias à execução do contrato e de suas responsabilidades, tanto administrativa, quanto operacionalmente;
4.1.4. A Seguradora adjudicatária deverá apresentar, juntamente com a apólice de seguro, as certidões emitidas pela SUSEP, atestando que a seguradora não se encontra em liquidação extrajudicial e nem sob direção fiscal, e pelo Instituto de Resseguro do Brasil (IRB), atestando que a mesma está em dia com suas obrigações;

4.1.5. Colocar à disposição da contratante todos os meios necessários para comprovação da qualidade do serviço, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do Edital;

4.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do artigo 55, XIII da lei 8666/93.
4.2.À licitante vencedora caberá assumir a responsabilidade pelos (as):
4.2.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CVPAF/RS/ANVISA;

4.2.2. Providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução do objeto, ainda que acontecido nas dependências da CVPAF/RS/ANVISA;

4.2.3. Encargos oriundos de eventual demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do objeto deste Pregão;

4.2.4. Encargos fiscais e comerciais oriundos da contratação resultante deste Pregão;
4.2.5. A empresa vencedora (corretor de seguro) responde pelas declarações contidas na proposta por ele assinado, cabendo-lhe responder civilmente pelas declarações inexatas, sem prejuízo das sanções cabíveis.
4.3. São expressamente vedadas à licitante vencedora:

4.3.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CVPAF/RS/ANVISA para execução do objeto decorrente deste Pregão;

4.3.2. A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da Administração da CVPAF/RS/ANVISA;

4.3.3. A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão;
4.3.4. A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CVPAF/RS/ANVISA, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CVPAF/RS/ANVISA.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO:
Parágrafo Primeiro: O valor total do presente de Contrato é de: R$... (....), sendo R$ xxxx referente ao item XX; sendo R$ xxxx referente ao item XX; sendo R$ xxx referente ao item XX.
Parágrafo Segundo: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

Parágrafo Primeiro: As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para exercício de 2014, na classificação abaixo:



Gestão / Unidade: 36212 / 253005


Fonte Recurso: 6174025305/CVSPAF-RS16


Programa de Trabalho: 10304201561380001


Elemento de Despesa: 339039


Plano Interno: CVSPAF/RS16, relativo ao exercício de 2014.
CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
Parágrafo Primeiro: A licitante vencedora deve apresentar ao Setor de Administração da CVPAF/RS/ANVISA APOLICE discriminada, para liquidação e pagamento da despesa pela CVPAF/RS/ANVISA, no prazo de 15(quinze) dias, contado do recebimento das apólices, mediante ordem bancária a ser creditada em conta corrente da contratada.

Parágrafo Segundo: A CVPAF/RS/ANVISA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edital.

Parágrafo Terceiro: Será providenciado o pagamento ao contratado, mesmo quando constatada a situação de irregularidade as situações abaixo. Porém deve a Contratante providenciar sua advertência, por escrito, no sentido de que, em prazo exequível (desde logo determinado), a contratada providencie regularizar sua situação apresentada, no mesmo prazo, apresente uma defesa, sob pena de rescisão do contrato, este prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração.
Inciso I. Atestação da inconformidade das apólices com as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência;
Inciso II. Comprovação de regularidade fiscal junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede.

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CVPAF/RS/ANVISA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Apólice será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
 EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = 
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	I = 
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6/100


	I = 0,00016438


Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
Parágrafo Quinto: Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato a contratante se compromete a:
a) O pagamento será contra apresentação, através de ordem bancária emitida pela ANVISA/CVPAF/RS e creditada na conta do favorecido;

b) O pagamento não será efetuado ao contratado, caso o mesmo se encontre em situação irregular perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
c) O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias após o recebimento APÓLICE, pela ANVISA/CVPAF/RS;
d) Todo fornecimento de bens e serviços sofrerá retenção na fonte do IRPJ, CSL, COFINS e PIS, de acordo com a Lei nº 9430/96 e das Instruções Normativas Conjuntas SRF/STF/SCF números 01 e 02/97;
e) O fornecedor optante pelo simples não sofrerá, no pagamento, a retenção mencionada no item anterior, desde que comprove essa condição;
f) A presente contratação se dará por conta do elemento de despesa 339039 – SERVIÇOS e será coberta com o orçamento da ANVISA/CVPAF/RS de 2013, já aprovado pelas instâncias competentes;
g) Havendo circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias;
h) É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
Parágrafo Sexto: Nos termos do art. 36, § 6º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada não produziu os resultados acordados; deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; e deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA APOLICE DE SEGURO E CONTRATO:
Parágrafo Primeiro: A(s) apólice(s) referente ao(s) item(ns) e o contrato terão sua vigência de 12 (doze) meses da data da emissão da apólice.

Parágrafo Segundo: Garantido os critérios de oportunidade e conveniência para a administração pública, obedecendo ao Art. 62, § 3º da lei 8666/93.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO:
Parágrafo Primeiro: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.


Inciso I. Constituem motivos para rescisão de contrato:
Alínea “a”. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
Alínea “b”. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
Alínea “c”. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;


Alínea “d”. O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;


Alínea “e” A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;


Alínea “f”. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;


Alínea “g”. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;


Alínea “h”. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 1º do art. 67 Lei 8.666/93;


Alínea “i”. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;


Alínea “j” A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;


Alínea “k”. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;


Alínea “l”. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;


Alínea “m”. A supressão, por parte da Administração, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1º do art. 65 desta Lei;


Alínea “n”. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;


Alínea “o”. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

Inciso II. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.


Alínea “a”. .A rescisão do contrato poderá ser:

Letra (a) Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos inciso.

Letra (b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

Letra (c) Judicial, nos termos da legislação;

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES:
9.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

9.1.1. Advertência;

9.1.2. Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado no caso de atrasos na entrega das apólices ou no pagamento de indenizações de eventuais sinistros, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;

b) 20% por cento sobre o valor adjudicado, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% por cento sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

9.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais, a licitante ou  adjudicatária que:

9.2.1. Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.2.2. Deixar de entregar documentação exigida no Edital;

9.2.3. Apresentar documentação falsa;

9.2.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

9.2.5. Não mantiver a proposta;

9.2.6. Falhar ou fraudar na execução do objeto;

9.2.7. Comportar-se de modo inidôneo;

9.2.8. Fizer declaração falsa;

9.2.9. Cometer fraude fiscal.

9.3. A licitante ou adjudicatária estará sujeita à multa de 30% por cento do valor estimado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses da condição anterior.

9.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a CVPAF/RS/ANVISA pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base subitem anterior.

9.5. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a União, declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.
9.6. A aplicação de qualquer sanção observará o contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia ao interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL:
Parágrafo Primeiro: O contratado é obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o bem objeto deste Seguro, quando da verificação de todo e qualquer sinistro.
Parágrafo Segundo: O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela CVPAF/RS/ANVISA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO:
Parágrafo Primeiro: O fornecimento do SEGURO, objeto da presente contrato, será acompanhado e fiscalizado por servidor, oportunamente, designado pela ANVISA/CVPAF/RS, na condição de seu representante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta emissão da APÓLICE, para fins de pagamento.
Parágrafo Segundo: A ANVISA/CVPAF/RS, comunicará a empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas durante a vigência do SEGURO.
Parágrafo Terceiro: A presença da fiscalização da ANVISA/CVPAF/RS não elide nem minimiza a responsabilidade da empresa contratada.
Parágrafo Quarto: Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao fornecimento do SEGURO deverão ser prontamente atendidas pela Seguradora contratada, sem ônus para o contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS:
Parágrafo Único: Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, os chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado, quando for o caso, supletivamente, aplicando-lhe, a Lei nº 8.666 de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
Parágrafo Primeiro: A assinatura do presente contrato importa no reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei 8666/93.

Parágrafo Segundo: Declaram as partes que este contrato e as Condições Gerais do produto, parte integrante da apólice, correspondem à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes, a seguir, firmam o presente contrato, em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, cujo instrumento ficará arquivado na administração da CONTRATANTE, de acordo com o art. 60 da Lei N.º 8.666/93.








Porto Alegre, xxx de xxxxx de 2014.
_________________________                                   _________________________

CONTRATANTE                                                             CONTRATADA

_________________________                                     _________________________

TESTEMUNHA:                                                                  TESTEMUNHA
Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Rio Grande do Sul CVPAF/RS/ANVISA. - Av. Borges de Medeiros, 536, 10º Andar, Sala 1011 – Equipe de Compras/Licitação.

Bairro Centro/Porto Alegre/RS      CEP.: 90.020-022

Fone/Fax: (51) 3221-3206
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